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RESULTADO DA ANÁLISE DO RECURSO INTERPOSTO CONTRA O RESULTADO 
PRELIMINAR DA 2ª FASE DO PSS CRF-PA 002/2026 

 
 CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas atribuições 
legais, cumprindo o item 5.7 do EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO CRF-PA 
Nº 002/2026, publicado no site do CRF-PA, torna público o RESULTADO DO RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA O RESULTADO PRELIMINAR DA 2ª FASE (ANÁLISE DOCUMENTAL E 
CURRICULAR) DO PSS CRF-PA Nº 002/2026. 

RECURSO nº 001 

Recorrente 
Keuly Jackstet 

Pereira da Silva 
Cargo 

Agente 

Administra vo 
Lotação Redenção 

RECURSO: A candidata interpõe recurso contra o indeferimento de sua inscrição ao 

Processo Sele vo Simplificado (PSS) nº 0002/2026 alegando que a sua desclassificação 

ocorreu devido a um equívoco formal plenamente sanável. A recorrente sustenta que 

apresentou a Cer dão de Antecedentes Criminais emi da pela Polícia Federal em vez da 

Cer dão da Jus ça Federal exigida pelo edital (subitem 2.1.8.2, alínea "k"), mas argumenta 

que ambos os documentos emanam de órgãos federais e possuem a mesma finalidade de 

comprovar a idoneidade criminal na esfera federal e que não houve má-fé ou intenção de 

descumprir as normas do certame. Por fim juntou com o recurso as cer dões da Jus ça 

Federal da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões. 

JUSTIFICATIVA DA DECISÃO: A candidata interpôs o recurso dentro do prazo e cumpriu os 

requisitos previstos nos subitens 5.1, 5.2 e 5.3 do edital, razão pela qual o recurso é 

conhecido. Contudo, no exame do mérito, verifica-se que o documento oficial apresentado 

para atender à alínea “k” do subitem 2.1.8.2 não atendeu à exigência editalícia, uma vez 

que a candidata apresentou, no ato da inscrição, cer dão emi da pela Polícia Federal em 

vez da Cer dão Judicial Criminal Nega va da Jus ça Federal expressamente requerida; 

ressalta-se que, embora a recorrente tenha colacionado em sede de recurso as cer dões 

da Jus ça Federal da 1ª, 2ª, 3ª, 4ª e 5ª Regiões, tal diligência configura juntada posterior 

de documentação obrigatória, o que é expressamente vedado pelo subitem 2.1.3 do Edital 

nº 002/2026 e contraria os princípios da isonomia, da impessoalidade e da vinculação ao 

instrumento convocatório, impossibilitando a convalidação do vício após o encerramento 

do prazo de inscrição.  

RESULTADO DA ANÁLISE: RECURSO CONHECIDO E INDEFERIDO. MANTÉM-SE O 

INDEFERIMENTO DA INSCRIÇÃO E DO RESULTADO PRELIMINAR DA 2ª FASE. 
 

Belém/PA, 09 de março de 2026. 

 

 

Dra. Carolina Heitmann Mares Azevedo Ribeiro  

Presidente do CRF/PA 


